
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
CREDENCIAMENTO 
 
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA  
 
PROCESSO Nº DTR-PRC-2024/ 46128
 
 ÓRGÃO REQUISITANTE: DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DA PARAÍBA – DETRAN/PB 
 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviço para realização de atividade de vistoria de identificação veicular e 
tecnologia de segurança a ser empregado no Departamento Estadual de Trânsito da Paraíba, 
DETRAN-PB, no município de Monteiro – PB. 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses   contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.2.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que 
[Justificativa Contratação Continuada], sendo a vigência plurianual 
mais vantajosa considerando a justificativa anexa aos autos doDTR-
PRC-2024/46128. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada na 
justificativa da contratação constante nos autos do processo DTR-PRC-2024/46128. 

 

3. Subcontratação  

 

3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4. Garantia  

  4.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato em conformidade com a  Portaria 
nº 102/2022/DS-DETRAN/PB . 

4.2 Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até 
a data de assinatura do contrato.   
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4.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis 
após a assinatura do contrato. 

4.3. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

4.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

 

4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

  

4.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, VI); 

4.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e  Decreto Estadual nº 
43.975, de 2023, art. 24, II); 

4.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto Estadual nº 
43.975, de 2023, art. 24, III);  
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4.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, IV); 

4.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Estadual nº 
43.975, de 2023, art. 24, V); 

4.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
(Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, VII). 

  

4.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto Estadual 
nº 43.975, de 2023, art. 23, IV). 

4.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Estadual nº 43.975, 
de 2023, art. 23, II).

4.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Estadual nº 43.975, 
de 2023, art. 23, III). 

4.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, VIII). 

4.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, X)  

4.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, 
VI).  

4.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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5. Habilitação 

    

5.1. Para fins de habilitação, deverá a Contratada, apresentar a documentação discriminados na Portaria 
Portaria DETRAN/DS Nº 102 DE 24/03/2022, E na Lei Estadual nº 10.517, de 30 de setembro de 
2015 

 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

  

6.1. O regime de execução do presente contrato será por execução indireta, uma vez que a 
Administração Pública realizará a execução por meio de empresas credenciadas.  

 

 

7. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

7.1. O preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento 
de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a 
do efetivo pagamento; serão aqueles discriminados na Portaria Portaria DETRAN/DS Nº 102 DE 
24/03/2022, E na Lei Estadual nº 10.517, de 30 de setembro de 2015 

7.2. Pela contraprestação a entidade credenciada receberá 90% (noventa por cento) do valor da taxa de 
vistoria correspondente ao serviço executado, sendo os 10% (dez por cento) restantes destinados 
ao DETRAN-PB, a título de cobertura dos custos operacionais de fiscalização e homologação, que 
deverão ser efetuados até o 10º dia útil do mês subsequente, sob penas de descredenciamento, nos 
termos do Art. 15, Portaria nº 102/2022-DS-DetranPB. 

  

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1.  Não haverá a necessidade de realizar Reserva Orçamentária para o crédito pelo qual correrá a despesa, 
uma vez que o presente contrato é NÃO ONEROSO para o Detran-PB, por consequência lógica, não gerando 
assim classificação funcional programática e/ou categoria econômica. 

9. ANEXO (S) 

9.1. Anexo I – tabela com itens a serem licitados e valor estimado da contratação. 
9.2.  INSERIR OUTROS ANEXOS, QUANDO FOR O CASO 

 
 

João Pessoa, 10 de Outubro de 2024. 

__________________________________ 
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Liciomar Fernandes Neto 

Presidente da Comissão de Credenciamento de Empresas de Vistoria 

 

Aprovado por: 

__________________________________ 

Identificação da autoridade competente 
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